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ATA DA 21ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA - 18/08/2011
 

O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 18 de agosto de 2011, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 26º andar, São Paulo – SP, às 10h, a sua vigésima primeira reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta: 1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior – Miguel Bucalem – Presidente do Comitê; 2) Sugestões dos Grupos de Trabalho para constituir o Plano Piloto de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas; 3) Discussão e Sugestões e 4) Encerramento.
1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior (20ª reunião)

Aberta pelo Presidente do Comitê, secretário Miguel Bucalem, submeteu a ata anterior (20ª reunião) para aprovação, o que ocorreu por unanimidade. Falou sobre a apresentação do trabalho que se constituiu num Plano Piloto de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, e elaborado com a participação dos Grupos de Trabalho, destacando que o próximo passo é discutir o conteúdo desta proposta. A arquiteta Nilza Antenor, Diretora do Departamento de Urbanismo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e coordenadora o Grupo de Trabalho de Sustentabilidade e Uso do Solo apresentou o programa proposto.
2) Sugestões dos Grupos de Trabalho para constituir o Plano Piloto de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas

Nilza Antenor – SMDU esclareceu que recebeu a incumbência de consolidar e transmitir todas as ações que os Grupos de Trabalho prepararam para aplicação no Projeto Piloto da Bacia do Córrego Aricanduva. Proposta elaborada preliminarmente pelo Grupo de Trabalho de Sustentabilidade e Uso do Solo, obteve contribuições de todos os demais grupos, no sentido de mostrar a transversalidade de todos os domínios integrantes das Diretrizes do Plano de Ação da Cidade de São Paulo nesta Bacia. Ademais, foi escolhida porque ela tem a nascente e foz no território municipal, com 75 km² e um conjunto de entidades significativas que permite esta transversalidade. 

Para ver a apresentação CLIQUE AQUI
3) Discussão e Sugestões

Volf Steinbaum – SVMA - informou que foi apontada no Grupo de Sustentabilidade e Energia a possibilidade de se utilizar um programa de Parceria Público Privada. Existe uma companhia municipal que está estudando essa opção de como pode se desenvolver e no campo da energia e das edificações pode ser uma oportunidade bastante interessante em estudo que reúne uma série de trabalhos. O Estado está preocupado em buscar esta parceria para exatamente promover ações de eficiência energética e economia no uso da água.


Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia - esclareceu que tem mantido entendimentos com a SVMA sobre o uso de energia. Qualquer ação de eficiência energética se inicia pelo conhecimento da situação atual de demanda de consumo, diluído ao longo do dia, setorialmente e por uso final. Existe uma regra, antes de se empregar, por exemplo, combustível renovável. É preciso conhecer o processo e incluir modelos de eficiência energética e, a partir disso, entrar com o renovável para obter a otimização em toda a cadeia. Primeira ação: utilizar a infraestrutura que o Estado tem no tocante a coleta e análise de dados, interpretá-los e estabelecer uma trajetória de matriz mais adequada. Usar esta infraestrutura e poder replicar para o município. Obviamente há grandes dificuldades, porque em geral todos os sistemas são compartimentados por regiões, o Estado já é uma região compartimentada. Mas o município de São Paulo, até pela sua grandeza, pode trazer informações para se buscar a consolidação desses dados de balanço, inicialmente para o âmbito dessa área (matriz) e depois para uma matriz. Hoje para os próprios públicos, existem três linhas de ações. Ação da Política Energética que fica na mão da concessionária: ela tem regras para aplicação de recursos, que é uma verba pública, o resultado de um percentual da sua receita operacional líquida, aplicada de volta em eficiência. Há regras de aplicabilidade e dependendo de onde se desenvolve é preciso estabelecer contrato de desempenho e ser aprovado pela ANEEL. Esta regra vem sendo direcionada em algumas ações no poder público, mas se limita ao investimento. Não segue a continuidade do projeto e não há monitoramento do conjunto. A segunda hipótese, a tradicional via orçamento, o próprio órgão/entidade faz o seu projeto, contrata intervenção e realiza as mudanças com recursos próprios. A terceira, que tem grande chance de acontecer no Brasil e é um sucesso em outros países, é o contrato de desempenho. Interessa por que não há desembolso nenhum dos eventuais proprietários. Uma empresa entra numa determinada edificação, verifica qual é o montante de consumo, a sua demanda, propõe uma intervenção, investe nesta intervenção, que é paga pela economia gerada através de compartilhamento. A vantagem em relação a outros instrumentos não é excludente. Podem atuar de forma integrada, dependendo da instalação, da peculiaridade que acompanha a implementação. Então se estabelece uma linha base de consumo, a empresa vem e faz a sua intervenção, depois é estabelecida qual a linha que será atingida e que fará parte da economia usada para pagar o investimento da empresa. Isso é garantido por um determinado período, o compartilhamento é feito numa parte desse período, depois toda a economia é absorvida pelo próprio empreendimento, pelo próprio prédio público. Em 2000, o Estado tentou propor este modelo de contrato de desempenho, mas foi negado pela Procuradoria Geral do Estado porque contrariava a Lei 8666, (misturava obra e serviço e por esta lei não se pode contratar um projeto com a mesma empresa que faz a intervenção) e tinha duração máxima de 5 anos. Nesse período aconteceu uma coisa importante: foi aprovada a lei das parcerias que prevê exatamente a questão do contrato de serviço e de contrato de desempenho. Mecanismo bastante adequado e atual, criado em 2004, pode atuar na relação parceria público/privada. Só tem um limitante: precisa reunir um pacote de 20 milhões de reais, representado por um conjunto de instalações que requerem esse montante. A SABESP tem bastante experiência nisso, em algumas intervenções de áreas de saneamento. Abaixo de 20 milhões, há uma minuta de edital corrigindo erros: a questão da obra, serviços e tempo, adapta-se à Lei 8666; precisa se submeter à nova avaliação das Procuradorias do Estado e do Município. Incorporou-se um projeto junto com o edital, que coloca um diagnóstico no prédio, que, eventualmente, poderá ser modificado.

Eduardo Della Manna – SECOVI - parabenizou o esforço e o trabalho de todos os coordenadores e membros dos Grupos de Trabalho. Apoiou a idéia de desenvolver um plano piloto para uma determinada região da cidade, afirmando que estas ações concentradas e coordenadas deverão, num curtíssimo intervalo de tempo, dar nova fisionomia para a citada região da cidade e depois ser replicada para outros pontos.


Dirceu Yamazaki – Secretaria de Saneamento parabenizou o trabalho, considerando um exemplo de São Paulo, ressaltando que não existe fôlego para fazer tudo em todo e qualquer canto. Então é importante estabelecer prioridades, eleger uma bacia hidrográfica e implementar um plano piloto. Solução inteligente que poderá ser futuramente mensurada. Preocupado, registrou, contudo, quanto a questão de como implementar, pois não parece uma simples coordenação e acompanhamento de ações listadas. Considera ser necessário ter uma estrutura com recursos e programa orçamentário próprio. A sugestão é institucionalizar este programa, fazer com que todos os órgãos que fazem parte destas ações destinem um orçamento, um recurso para isso, por que é exemplar e fundamental que se tenha sucesso em uma atividade como essa. O sucesso obtido na bacia do Aricanduva poderá ser propagado para todo o município, concluiu.

Miguel Bucalem – SMDU - achou que o Dirceu Yamazaki tocou num ponto muito importante. Considerou que a reunião, num primeiro momento, era para apresentar do ponto de vista conceitual, a idéia de concentrar um conjunto de intervenções orientadas, compondo a espinha dorsal voltada para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas e que pudessem receber, como projeção do esforço dos Grupos de Trabalho nesta área, as várias ações sustentadas por uma organização, uma estrutura lógica. Ressaltou que Dirceu Yamazaki tocou num aspecto fundamental que é apostar em uma região da cidade onde se faça um esforço coordenado, tendo como direcionador as ações de mitigação e de adaptação, como fazer uma gestão, como conseguir coordenar estas ações, de forma estruturada e como garantir que os recursos também sejam alocados. Foi uma questão bem colocada, e cabe uma discussão com os Grupos de Trabalho. Cabe, portanto, elaborar uma proposta mais estruturada, de como abordar a implementação e a gestão desse plano piloto. 

Antonio Calcagnotto – ANFAVEA - parabenizou a iniciativa dizendo que não queria estabelecer um contraditório ao que foi proposto, relatando que na iniciativa privada, principalmente nas grandes empresas, sempre se começam projetos exatamente como foi falado: acha que isto é o brilhantismo de tudo, começar com um piloto. O que foi levantado, de ter orçamento, de ter tudo dedicado, talvez acabe se inviabilizando pelo tempo e pela dedicação dos esforços que se requerem. Trazendo um pouco da visão na iniciativa privada, acha que começar um projeto piloto como proposto e mesmo que precise de uma série de remendos depois e na urgência que se tem do tema no Comitê, é o caminho que tudo que foi apresentado deve ser feito. Sugeriu que os decretos que venham depois para endossar o que estará sendo feito no piloto e já começar a alertar outras áreas e regiões da cidade para que comecem a se preparar porque o piloto tem que demonstrar uma tendência, uma ação importante. Sabe-se que há muita coisa a fazer, muito estudo, necessidade de verba etc. Mas acha que seria oportuno começar já com algum tipo de piloto, trabalhando e sentindo as faltas, no andar da carruagem.

Dirceu Yamazaki – Secretaria de Saneamento -  disse que quanto ao piloto estava de acordo, mas mesmo para executar o piloto, acha que requer dinheiro para executá-lo. É favorável a esta estratégia de atacar por ações, por piloto, até para se demonstrar o modelo, mas mesmo assim, é preciso ter recursos e a liderança é outro item importante.


Miguel Bucalem – SMDU - esclareceu que há várias ações que estão em andamento e que o projeto, de certa forma num primeiro momento, organiza a perspectiva das mudanças climáticas contidas nessas ações. Mas acredita que é necessário uma organização mais estruturada e não há prejuízo de já organizá-las, considerando as ações em andamento, e sob esta perspectiva encaminhar em paralelo para dar uma estruturação mais sistemática e perene para o programa.

Leda Aschermann – SVMA - concordou que o projeto piloto anuncia um rumo, uma decisão e também acha que tem muitas coisas sendo feitas. Pediu para a coordenação completar com as informações do GT de Resíduos Sólidos, incluindo deliberações do dia anterior, que, por isso, não foram incluídas. Essa reunião que participou foi muito produtiva e se deram dois encaminhamentos: o primeiro é de que será feita a revitalização da antiga usina de compostagem de São Mateus, na região do Aricanduva. Um espaço importante, no momento desativado. Poderia-se criar ali duas unidades de reciclagem e reativar a usina de compostagem, num outro modelo, mais moderno e interessante. O segundo é que terá um investimento firmado, com metas, junto com a SVMA e SES no Plano Municipal de Resíduos. Destacou que temos um ano para cumprir a legislação da Política Nacional de Resíduos, o que será feito junto com o Secretário de Serviços.

Alfred Szwarc – FIESP - disse que olhando a lista de atividades que foi apresentada parece muito interessante. Ouvindo o que o Dirceu Yamazaki e o Antonio Calcagnotto falaram parece que os dois tem razão. Não existe nenhuma contradição. Entende que é preciso avançar um pouquinho na definição de prioridades. Quando se vê uma lista tão ampla, onde se contempla diferentes atividades, instalar uma unidade de monitoramento é para buscar um indicador, não terá impacto direto. Olhando um pouco para o futuro, no sentido de garantir a perenidade desse projeto, para que numa mudança de administração todo este esforço não se perca. É importante neste momento, ressaltou, definir já quais são as atividades absolutamente prioritárias dos projetos, encaminhar com esse objetivo, definir os orçamentos e garanti-los, porque senão os projetos, mesmo sendo piloto, são tão grande que acabam se diluindo no tempo e no espaço e na administração de várias entidades envolvidas. Precisa-se eleger algumas linhas de ação que se possa exigir a sua continuidade.

José Aquiles Baesso Grimoni – IEE/USP - fez duas colocações: o Grupo de Energia focou muito no consumo de energia elétrica. Mas, destacou, há outras envolvidas, como combustíveis das frotas próprias e do transporte coletivo, gás natural consumido pelos próprios da prefeitura etc. Tem um programa similar, que é o Procel; ou o programa Conpet da Petrobrás, que trabalha com a área de petróleo, gás, biocombustíveis que definem metas de eficiência energética para equipamentos. Acha importante incluir estas questões, não olhar só energia elétrica, mas outras formas até competitivas. Reforçando o que o Jean Cesare Negri falou: item importante é o Inventário de Emissões, a linha de base, referência, no caso da Região de Aricanduva, dos próprios públicos, no caso do consumo de energia, para depois de ser efetivada as ações fazer uma comparação dos ganhos que se teve. Só há ganhos quando se tem a referência de base histórica, a fotografia de hoje e depois das intervenções. Isso mostrará claramente que as ações tiveram resultados. É extremamente importante este primeiro passo, o Inventário das instalações e dos serviços da região de Aricanduva.

Luiz Laurent Bloch – SMDU - comentou que não queria particularizar nesta reunião o que tem sido feito mais do que já se disse, mas algumas coisas poderiam ser faladas. Uma delas é quanto ao Selo Azul da Caixa Econômica Federal, que se está pleiteando para que prestem assessoria na Gleba H de Heliópolis. Infelizmente não será possível neste momento, por questões de contaminação e principalmente porque a Caixa não está financiando especificamente a Gleba H. Mas uma coisa boa é que se pode exportar essa experiência para o piloto de Aricanduva. O problema talvez não seja de gerenciamento, mas de informação para inserir no piloto uma gerência de informação, porque pode caminhar sozinho. Já se contratou escritório para uma avaliação ambiental, quanto a térmica, a acústica, quanto a contaminação em Heliópolis pode ser exportado para a Gleba São Francisco e é uma coisa boa.

Eduardo Jorge – SVMA - destacou que é importante ter estudo focado em uma região da cidade. Mas isso não desobriga de trabalhar na cidade inteira. Entendeu que querem que trabalhem mais naquele local, isso não quer dizer que não se vai trabalhar na cidade inteira, porque a Lei de Mudanças Climáticas é para a cidade inteira. Essa é uma primeira observação e muita coisa já vinha sendo feita antes da Lei, que intensificou ainda mais esse trabalho. O exemplo melhor dessa intensificação é a SMT que hoje está com 7 experiências reais, concretas, de como substituir o diesel no uso da sua frota gigantesca de 15 mil ônibus. Mas o Projeto Piloto, pelo que está entendendo, é a necessidade de se ter uma concentração maior em um local que dê resultados mais rápidos e que possa ser apresentado para a cidade como um todo. A forma de como este Plano Piloto avançar, o Dirceu, o Calcagnotto, o Alfred deram contribuições e precisa ter maior institucionalidade, ter algum tipo de recurso a mais do que o resto da cidade para poder andar mais rápido e ter resultados na questão colocada, que não está resolvido na apresentação. Quem é que dirige o Plano Piloto? Tem alguns recursos a mais do resto da cidade que terá que continuar trabalhando na Lei de Mudanças Climáticas? Independente disto, como a lista de ações é muito grande que estão sendo feitas na cidade toda e que depois foram aplicadas no Aricanduva para que tenha maior velocidade. Tem coisas que poderiam ser feitas já, procurar coisas novas enquanto não há uma institucionalização maior, uma fonte de recurso mais específica. Nesta região pode-se fazer algo de imediato nos Grupos de Trabalho e que ajude o resto da cidade? Anotei algumas coisas, como exemplo: nesta apresentação que tem desde uma questão prosaica como a de instalar uma estação da CETESB, ela só precisa que a Prefeitura diga onde instalar. Então vamos colocá-la no Parque do Carmo, por exemplo, esta é uma questão simplíssima, que já resulta desta discussão. Outra questão importante é da Secretaria de Serviços e que a Leda foi porta voz: querem reativar a Usina de Compostagem que fica próxima da fronteira de São Mateus com Itaquera e que é o território da Secretaria de Serviços, mas fica incrustada também dentro do Parque do Carmo. Ótimo, então vamos fazer. Agora, quem irá fazer é a Secretaria de Serviços. A nossa ajuda é moral, pois tem o problema de dinheiro para ser feita. Ela foi desativada porque era muito mal administrada e tinha cheiro horroroso e a população de São Mateus praticamente obrigou o governo da Marta a fechá-la. Fechou, porém não colocou nada no lugar, não resolveu nada, apenas o cheiro, mas não o da compostagem. Está desativada há uns dez anos. Se for feito agora, suponho que será de uma forma que a população de São Mateus, que é a mais afetada, aceite. Embora seja na fronteira, a população de Itaquera está protegida pelo Parque do Carmo. Supõe, portanto, que a Secretaria de Serviços proporá uma fórmula de ser aceitável. Há uns dois anos atrás houve reunião com o Governo do Estado, Prefeitura, Secretaria de Serviços e não andou nada. Quem fará? Terá uma usina de compostagem, de que tipo? Entendo que aquela usina de compostagem é antiga e pelo que o pessoal da Secretaria de Serviços fala é irrecuperável, é perdida. Será outro modelo? Já existe uma cooperativa em São Mateus funcionando no local muito precariamente. Vão dizer que terá outra cooperativa que funcione não tão precariamente como a que ali está. Esse é o tipo da iniciativa que ajudaria não só o Plano Piloto, mas a cidade inteira se for adiante, mas de onde vem o dinheiro para que seja feita? Destacou ainda que considera muito interessante nesta discussão é que Jean Negri colocou a PPP do Contrato de Desempenho Energético. Relembrou que o Adalberto Maluf, presente, quando se começou a discutir mudanças climáticas, lá atrás, no C40, a Fundação Clinton tentou várias vezes fazer contrato desse tipo e todas as vezes a Secretaria de Negócios Jurídicos não permitiu. O que tem de novo agora é que o Jean está apresentando, aparentemente, um outro caminho e que talvez, como o Estado não permitiu, a Fundação Clinton foi fazer em outros países. Talvez haja um outro caminho; e que deve ser levado ao conhecimento do Marcos Cintra, que é o secretário responsável pelas PPPs aqui em São Paulo. Informou que Volf Steinbaum já esteve com o Marcos Cintra, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho e coordenador da campanha das PPPs. Acha que com o pacote de 20 milhões São Paulo conseguirá reunir, porque tem escala para ter esse valor, que é o limite mínimo para ter PPP. Se o Plano Piloto for o espaço onde esses 20 milhões poderão ser obtidos, talvez, na região ou agregando outra. Ressaltou ainda que ouviu com maior esperança e que não entendeu ainda direito é como seria essa AIU do Parque Linear. O Parque Linear está sendo feito porque o FUNDURB, presidido por Miguel Bucalem, destina cerca de 30 milhões todo ano para esse fim. Mas o que se está propondo aqui é uma coisa completamente diferente, com um potencial muito maior. E se a AIU Parque Linear precisa de uma regulamentação do uso do solo, por que não se faz? 

Nilza Antenor – SMDU - esclareceu que é isso que está sendo proposto, a definição de um projeto de lei, sendo escolhida pelo grupo a área do Córrego Rapadura que está próxima a duas futuras estações da linha 15 do Metrô, fazendo uso de dois tipos de AIU. Esta experiência pode ser desenvolvida por estar contida, tanto nas diretrizes da Lei do Plano Diretor quanto na Lei de Uso e Ocupação do Solo. A lei de uso do solo estabelece uma área mínima de 5 mil m² para início desse procedimento com iniciativa dos particulares. Então o projeto específico poderia ter esse tipo de encaminhamento, mas o que se denota é a necessidade de se ter um plano urbanístico que defina essa área com mais clareza, identifique os proprietários que estão envolvidos e indique como poderão participar. Nesse sentido é que se requer um método de trabalho que defina isso em conjunto. Há propostas dos integrantes do GT SINDUSCON e SECOVI que se propõem a ajudar como parceiros, porque aí seria a forma de se resolver, do ponto de vista de projetos, que venham a ser desenvolvidos para essa área, inclusive com a participação de universidades, sem custo orçamentário apropriado. Essa seria uma forma de termos alguns projetos específicos. Pode-se pensar em criar até um prêmio para apresentação desses projetos. Cabe estudar como se daria a participação dos proprietários sem desapropriação e essa é a idéia. Sabendo que se tem o direito de transferir a área que for doada para implantar o parque, ele (proprietário) pode então entrar nesse processo. Contudo, é preciso regulamentar melhor esses procedimentos por lei. 

Eduardo Della Manna – SECOVI - completou que as áreas de intervenção urbana, parques lineares, já são instrumentos propostos no Plano Diretor de 2002. É necessária sim uma regulamentação, através de projeto de lei, mas também um projeto urbanístico que subsidie esse projeto de lei. Nesse sentido, o que já se havia considerado, é contratar o Núcleo de Tecnologia de Arquitetura e Urbanismo da FAU/USP para desenvolver um projeto urbanístico que possa servir de subsídio para a Prefeitura e para este Comitê.

Miguel Bucalem – SMDU - disse que esse conceito é conhecido, mas para por em prática precisa ser desbravado a primeira vez. Há complicações que envolvem os proprietários, requerendo uma negociação, que precisa ser regrada. É uma idéia boa, pode diminuir muito a necessidade do investimento do poder público para fazer os parques, mas acha que esta etapa tem que ser cumprida. 


Márcio Maia Vilela – IEE/USP - fez algumas colocações a respeito de sugestões sobre providências imediatas que o secretário estava cobrando. Uma que identificaram quando mostraram o Plano Urbanístico com fotografia local, que poderia ter sido construído, já, uma ciclovia nesse traçado, no entorno do Aricanduva. A preocupação é com relação à energia e isso seria uma forma de diminuir o impacto do transporte na cidade de São Paulo, na medida em que se está dando uma outra opção para a população e isso poderia servir de modelo para depois expandir esse modal para toda a cidade. Sabe-se que nos países desenvolvidos só se constrói rua, avenida, até mesmo estrada, na medida que se tenha ao lado dela ciclovias para que as pessoas tenham a opção de usá-la ou não. É uma opção disponível e acha que a cidade de São Paulo, pelo tamanho e pelos problemas que tem, como o aumento dos índices de ozônio na região do Parque Ibirapuera, mas também na Cidade Universitária, porque um dos seus precursores é o NOx e  demora um tempo para se formar, que é exatamente o tempo de sua emissão nas marginais e depois a sua concentração na Cidade Universitária. Então, mesmo onde não tenha um tráfego intenso, tem concentração de poluentes que degeneram o tecido orgânico, como é o caso do ozônio em cima da região arborizada. Outra questão muito discutida na Cidade Universitária é a questão do esgoto, aparentemente não tem nada a ver com energia: só que quando se trata adequadamente os seus efluentes se diminui a demanda energética por tratamento. Discute-se muito se o efluente deve ser separado em água negra e água cinza, para que os tratamentos na medida em que são diferentes um do outro, em lugar de juntar os dois e mandar para uma estação de tratamento e gastar uma quantidade maior de energia. Por que não os próprios prédios realizarem essa separação de água negra e cinza para fazer tratamentos diferentes? Se começarmos agora a fazer nesses projetos novos da cidade de São Paulo, no futuro poderá ter uma situação mais adequada do que essa de fazer aqueles dutos monstruosos, para depois fazer o tratamento a quilômetros de distância. Essas soluções precisam ser locais, não se pode transferir para o outro o problema, que é o caso da compostagem; sempre se transfere o problema para o outro, para aquela região mais pobre, com o poder aquisitivo menor e ninguém quer o lixo lá do lado dos Jardins, por exemplo. Outra questão é que na USP se está preocupado com definição de projetos. Sempre que se fala em projeto piloto pode ter um viés positivo, mas também tem uma carga negativa. Relatou que conhece vários projetos pilotos que foram abandonados. Como sugestão, acha que esse projeto é a definição de padrão de referência para o futuro, é um padrão a ser adotado no futuro pela cidade e começou no Aricanduva.


Adalberto Maluf – Fundação Clinton - disse que a cidade de São Paulo nesses últimos anos promoveu inúmeras ações de sustentabilidade sobre os mais variados temas, nem sempre percebíveis. Citando o que o secretário Eduardo Jorge, comentou a questão do contrato de performance, ou contrato de desempenho, dizendo que no começo de 2010 se apresentou semelhante programa que não prosseguiu por dificuldades impostas pela Lei nº 8666. Tinha-se a percepção de que precisava ser feito obras de eficiência energética: a AES Eletropaulo tinha recursos que precisava gastar. Sugeriu-se uma negociação financeira e a empresa se comprometeu, na época, a fazer 1400 escolas, túneis, semáforos e projetos piloto de iluminação. O modelo de contrato de performance vem dos Estados Unidos e da Europa e traz uma capacidade gerencial técnica maior do setor privado, aplicado em grandes empreendimentos. De alguma maneira foi feito, demorou-se um pouco, mas estão aqui 400 escolas feitas. Até 2012, com o plano da AES Eletropaulo, já aprovado, com ciclo de investimento até 2012, ter-se-á ainda mais 1000 escolas para serem feitas. Também se está envolvido com o pessoal da PPP nas obras dos hospitais. O Volf Steinbaum já relatou a Fundação sobre a possibilidade de fazer PPP para obras de eficiência energética. É uma ótima idéia, um esforço que precisa ser estendido para outras ações municipais identificadas.

Tatiana Tucunduva – CMSP, representando o Vereador Gilberto Natalini, informou sobre o projeto de reforma do prédio da Câmara Municipal para se tornar um edifício mais sustentável e se colocou à disposição para apresentar os responsáveis por toda a reforma. Fez o convite para a 10ª edição da Conferência Municipal de Produção Mais Limpa e Mudanças Climáticas, dia 24/8, no Memorial da América Latina e também informou sobre o lançamento, na Câmara Municipal, de um ponto de coleta de medicamentos vencidos e em desuso.

Hamilton de França Leite Junior – SECOVI - expôs três contribuições que o SECOVI está apresentando para a sociedade. Duas são publicações lançadas este mês, um caderno de diretrizes de sustentabilidade para o mercado imobiliário residencial. São 40 condutas de sustentabilidade para todos os atores do mercado imobiliário, desde o loteador, passando pelo incorporador, até o próprio condomínio. O material está disponível no site do SECOVI. Outra publicação, feita em parceria com a Fundação Dom Cabral, apresenta indicadores de sustentabilidade para o desenvolvimento urbano. Acha importante para medir e acompanhar a evolução das ações discutidas. As publicações estão também disponíveis para download. Comunicou também que em setembro será a convenção do SECOVI e convidou a todos para participar, no dia 20, do Fórum Urbanístico que traz o tema de Mobilidade Urbana.

Miguel Bucalem – SMDU - ressaltou que, a partir da apresentação, o reconhecimento geral da sua importância de se ter além das outras ações, com foco na região do Aricanduva, dever-se-á caminhar tanto na coordenação das ações em andamento como em possível institucionalização maior dessa iniciativa. Da mesma forma que o Eduardo Jorge mencionou, é muito importante ter em mente que produzir o documento “Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas”, no qual foi elencado um grande conjunto de iniciativas e diretrizes, precisa-se continuar caminhando na escala da cidade, em todas aquelas ações, no seu detalhamento que derivam dessas diretrizes, de forma que se atenda cada vez mais, a Lei de Mudanças Climáticas. 
4) Encerramento

Não havendo mais manifestações, o Presidente do Comitê encerrou a reunião agradecendo a presença de todos que vem colaborando de forma sistemática com as iniciativas do Comitê. 
Representantes do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia presentes: Alfred Szwarc – FIESP; Antonio Calcagnotto – ANFAVEA; Dirceu Rioji Yamazaki – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos; Eduaro Della Manna - SECOVI; Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho – SVMA; Francisco Antunes Vasconcellos – SINDUSCON; Giovanni Palermo – SGM; Hamilton de França Leite Junior – SECOVI; Jean Cesare Negri – Secretaria de Energia; Leda Aschermann – SVMA; Luiz Laurent Bloch – SMDU; Miguel Bucalem – SMDU; Sandra dos Santos Netto Grapella - SMT e Volf Steinbaum - SVMA. 

- André Duarte – representando Luiz Antonio de Medeiros Neto - SEMDET

- Joo Hyun Ha – representando Alfredo Cotait Neto - SMRI

- Paula Sayuri Magamati – representando George Hermann Rodolfo Tormin – SF

- Daniele C. Barboza – representando Luiz Antonio de Medeiros Neto - SEMDET

- Valéria D’Amico – representando Edson Giriboni – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos
- Vera Lúcia A. C. Allegro – representando José Maria da Costa Orlando - SMS
 
Participantes convidados: Laiz Landi - SMDU; Heliana L. Artigiani – SMDU; Tatiana Tucunduva – CMSP; Nilza Antenor – SMDU; Rubens Leme Filho – AES Eletropaulo; Elcio Sigolo – SINDUSCON-SP; Erica Michelmann Sanchez – SVMA; Marcio Schettino – SMT; Angela Maria Branco – SVMA; Ivan Whately – SMT; Vanessa Padiá de Souza – SEHAB; Lílian Sarrouf – SINDUSCON-SP; Sonia Hermsdorff – AES Eletropaulo; Marcio Matheus – LIMPURB; Bruno Cerqueira – ICLEI; Marcio Maia Vilela – IEE/USP; Adalberto Maluf – Fundação Clinton; Rose Marie Inojosa – SVMA/UMAPAZ; Carlos César Sá Rosa – SMDU; Francirene Soares – COHAB; Cristina Brito – COHAB, José Aquiles B. Grimoni – POLI-USP  e Darci Rocha Munin – SVMA.

 

Miguel Luiz Bucalem
Presidente do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
 
Volf Steinbaum
Secretário-Executivo do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
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